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PARECER JURÍDICO NO 17612023

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N": I7O7 12023

REQUERENTE : Departamento de Contralações Públicas

ÁnnA ADMINISTRÂTIVA: Licitações e Contratos Administrativos

ÓnCÃO INTERESSÂDO: Secretaria Municipal de Viação, Obras e ServiÇos Urbanos e outros.

ASSUNTO: Controle prévio de legalidade de processo de contralação. Pregão Eletrônico. SRP.

OBJETO DA CONTRÂTAÇÃO: aquisição de óleos húrificantes diversos, graxa e fluído de freio
para a frota municipal.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE PROCESSO
DE CONTRATAÇÁO. MODALIDADE PREGÃO.
FORMATO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSARIOS. DESCRIÇÃO DO OBJETO
E ruSTIFICATIVAS SUFICIENTES. POSSIBILIDADE DO
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. PARECER
FAVORÁVEL.

1. RELATÓRIO.
O Departamento de Contrataçôes Públicas encaminha para aníiise da Procuradoria-Geral o

presente processo de contratação, conforme condições e especificações contidas nos autos. Constam no

processo administrativo fisico:

D Portarias n" 8.37612023, no 8.41812023 e n" 8.45112023;

D Solicitação da contratação;

III) Termo de referência;

IV) Documentação da Pesquisa de preços;

V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
VI) Parecer Contábil.

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E F'TJNDAMENTOS DE F'ATO E DE DIREITO.
2.I. Informações prelimin ares.

Importante asseverar, inicialmente, que cornpete à Procuradoria-Geral, nos fermos do afi. 53 da

Lei no 14.133, de2O2l,rcalizar o controle prévio de legalidade do processo de contratação, pela análise

da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realizaçáo da contratação

pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto

à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento

deverá obselar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos

essenciais.

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações

acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do princípio da discricionariedade

motivada da Adrninistração Pública ao traçat os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos

como necessiít'ios. ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou
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equívoco na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios que regem a

Administração Pública.

Com efeito, teceremos os apontatnentos pertinentes a cada eiapalfase do processo de contratação,

confomre documentação acostada aos autos, bern como aos demais elementos entendidos como

indispensáveis à contratação.

2.2. Da Legislacão aplicável.
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contratações públicas,

é permitido que a Administração Piúlica opte por qual legislação irâ adotar a çada processo de

contratação.

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade adrninistrativa local, que, t1o presente

processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações públicas. Desse modo,

serão aplicadas as nomas previstas na Lei n" 10.520, de2002, na Lei Complementar n" 123, cle 2006,

bem como, de forma subsidiária, na Lei no 8.666, de 1993, para a fase externa da licitação e durante toda

a relação contratual/obrigacional com a pessoa jurídica vencedora do certame.

Contudo, no qus tange à fase interna do processo de contratação, por inexistência de

incompatibilidade, pela rotina aúrrinistrativa estabelecida pelos órgãos competentes, pela inexistência

de regulamentação local de diversos institutos referentes às licitações e contratos administrativos,
vislumbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposições da Lei n" 14.13312027, para

fundamentar os atos praticados pelos agentes públicos municipais, não se tratando de aplicação conjunta,

vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de Referência.

Confotme o disposto na nova Lei de Licitações (art. 6o, inciso XXI[), termo de referência é o

documento necessário pataa contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintesparâmetros

e elementos descritivos:
"a) deJiniçào do objeto, incluídos saa notureza, os quantitcttivos, o prazo do conh'ctto e, se J'or

o cqso, a possibiLidade de sua prorrogação;
b).fundamentaçdo da conÍrol,ação, que consiste na reJerência aos estudos técnicos preliminares

correspondentes ou, quando ndoJbr possível divulgar esses estudos, no exlrato das parles que não
c ontiverem infurmações sigilos as ;

c) descrição da solução conxo ttm todo, cr»tsiderado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação,'
e) ructdelo de execução do objeto, que consiste nu definição de como o contrato deverá produztr

os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerrantenlo;
fl modelo de gestão do contralo, tlue descreve conlo a execução do objeto será acompanhada e

Jiscalizada pelo órgão ou erttidade,'
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e u'itério,c de seleçtio do Jbmecedor';
i) estintativas do valor da contratação, acontpanhadas dos pt'eços unitários rekrenciais, das

rnemórias d.e cálcttlo e dos docuruentos que lhe dtio suporte, coru os parârnetros úilizodos para a
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devern constarde documento separadct e
classificado;

j) adequação orçamentária; "
Com ef'eito, trazendo a exegese legal para o caso eur mesa, os principais elemÇntos do termo de'

reÍbrônçia serão abordados na sequência. Vcjamos.

Avenida Governador Petlro Viriato Parigot de Souza, I 080 - Centro - 85760-000 - tsone:(46)3552 -1321 - ramal 217
proaradoria@capatenra.pr.gov.bt Página: 2





MunicÍpio de Capanema - PR
Procuradoria-Geral

2.3.1. Definicão e quantidade do objeto.
O tetmo de referência e os seus documentos anexos descrevem o objeto da contratação,

indicando as informações necessárias para a contratação.

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos coúecimentos deste

órgão consultivo, é oportuno registrar que a descrição técnica dos itens que compõem o objeto da

presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3.2. Condições de execucão do objeto da contratacão.
Considerando as peculiaridades do objeto da presente contratação, vislumbra-se que o

termo de referência prevê o pÍazo e as condições da execuçâo contrahral, havendo regras claras

para os licitantes.

2.3.3. Da vigência da ata e/ou do contrato administrativo.
O prazo de vigência da ata elott do contrato, previsto no termo de referência, eslá de açordo

com as disposições legais que regem o tsma.

2.3.4. Dos recursos orçamentários.
O termo de ret'erência não previu os recursos orçamentários para fazer fiente à clespesa

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existênçia de parecer contabil que

supre a exigência legal.

2.3.5. Do recebinrento do objeto da contratação e do pagamento.

O termo de ret'erência não previu regras especíÍicas para o recebimento do objeto da

contratação.

Dessa forma, aplicam-se as regras gerais previstas no tópico 22 da minuta do edital.

2.3.6. Da fiscalização da contratação.
Ern regra, faz-se necessário que o tiscal da contratação seja um servidor público de

provimento eÍbtivo, a fim de permitir a continuidade do serviço püblic«l e garantir, em tese, a

maior inrpessoalidade na fiscalização das contratações públicas.

Com efeito, considerando-se as peculiaridades do caso e tendo em vista a justificativa

apresentada no Tetmo de Referência, reputo como válida a indicação do servidor de provimento

em çomissão para o exercício do encargo, cuja indicação como fiscal é de responsabilidade clos

subscritores do documento.

2.3.7. Da justificaüva para a contratacão.
A justificativa constante no termo de referência é suficieirte para demonskar o interesse

público da realização da presente contratação.

Destarte, Çomo mecanismo dc plancjamento e organização do proccsso dc contratação, limitando-

sc a examinar a presellça dos elementos esscnciais do documento, verifica-se que o Termo de Ref'erência

atcnde de mancira suficiente aos requisitos lcgais, pois Í'omece subsídios claros para quc os interessados

possam of'erecer as suas propostas c indica as cláusulas mhrimas para a exeoução contratual, oom as

ponclcraçõcs inclicaclas neste parecer.
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2.4. Da pesquisa de preços.

Consta nos autos a docurnentação relativa à pesquisa de preços rcaliz,ada, constando o relatório
de pesquisa confeccionado pela Secretaria Municipal intercssada, com a metodologia adotada.

Nesse l'trno, considerando a dinâmica adrninistrativa, vislumbram-se suficientes as infonnações

contidas ntr processo.

Ademais, cumpÍe consignar que a veracidade das infonnações contidas na pesquisa de preços e

adoção da metodologia para indicar o valor máximo a ser pago pela municipalidade é de

responsabilidade do agente público que confeccionou o documento, o qual deve obselar estritamente
as regÍas vigentes sobre o tema.

2.5. Da Minuta do Edital.
Deve ser utilizada a minuta padrão denominada: "Edital Pregão Eletrôniço - Versão 2.23-.

2.5.1. Da Modalidade da Licitação.
No tocante à escolha da modaliclatle pregão, os fundamentos estão assentatlos em dois

fatores: (i) a possibilidade jurídica dc saracterizaç'ao do objeto da licitação Çomo um bem/serviço
comum, uos termos da Lei n' 10.520, tle2002; e (ii) a necessidadc de se contratar aquele que

oÍ'erçce o menor valor pelo serviço/bem, dentro clos parâmetros objetivamcnte fixados no prr)cesso

de licitação.

Nessc lrlmo, o Prcgão é modalirlade dc licitação instituida pela Lei n" 10.520, dç 20A2,

restrita à contratação <le bcus e serviços Çorrruns, com disciplina e procedimentos próprios visando
a acelerar o pl'ocesso dc escolha de tuturos contratados da Administração em hipóteses

determinadas e espccíficas, aplicand«l-sc, subsidiariamortc, as rormas da Lei n" 8.66611993.
A própria Lei mencionada alhures, em seu art. 1o, parágrafo irnico, esclarcce o que se deve

entendcr por "bens e serviços Çomuns":
"Con,giderant-.re hens e serúços comuns, paru osJins e eí'eitos de,sÍe artigo, aquele,s arjos

pudrões de desemltetthit e qualidade possam ser olletivuttenÍe deJinidos pelo ecliÍ.a\, por
nreio de especiftcações usuai,s no ntercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e seliços comuns",
citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos Cawalho Filho, em sua obra
"Manual de Direito Administrativo" (25u Ed., Editora Atlas. p. 304), pu'a quem a amplitude do
termo "bens e seliços comuns" permite a adoção do pregão para praticamente todos os bens e
servicos:

"Pnra esp«cificur quais os bens e sentiÇos cornuns, e dionÍe da previsão legal de uÍo
regulamenlor', ./bi expeclido o l)ea'elo n" 3.555, de 8.8.2000. No arrcxo, owle hú q
ettumeração, pode constatar-se que pralicaruente todos os bens e serviços .fbront
considerudos con uns; Jroucos, nu yertlatle, estarào Jbra du relaçtio, o cpte ,signiJica qLte o
pregão sera adolado em gruutde escala".

Logo, em virtude clo objeto pretencliclo pela Administração, confor-me descrito no Ter-mo

tle rçferência, e consideraudo a existênçia de um mersado vasto, diversifiçado e capaz de

iderúificar amplamentc as espccificações usuais deste objeto, infere-se a regularidade da adoção

do pregão como modalidadc dcsta licitação.

2.5.2. Do lr'ormato da Licitação.
Considerando-se que o presente celtame adotou o Íbrmato eletrônico e tendo em vista que

a regra é justamente cssa, uão há outras considerações a serelll apontadas nesta rubrica.
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2.5.3. Do critério de julgamento.

O critério de julgarnento da licitação deve ser o menor preço por item.

2.5.4. Da adocão do Sistema de Registro de Preços.

No caso vertente, o termo de referência indica a adoção do sistema de registro de preços.

O caso é mesmo de adoção do SRP. Vejamos.

A esse respeito, cumpre obseruar o regramento insculpido na Lei ne 8.666. de 1993:

ArL 15. As compras, serryre que possível, deverão:
(...) il - ser processadas através de sistetna de registro de preços;

Para regulamentação da contratação por registro de preços, Íbi editado o Decreto ne

7.892113, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta

sistemática. É o qu" estabelece o art. 3e:

ArL 3e O SisÍema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguinles hipóteses:
I - quando, pelas ccracterísticas do beru ou seniço, houver necessidctde de conÍratações

Jrequentes;
II - quandoJbr conyeniente a aquisição de bens com previsão de entregas porceladas ou

contratação de serttiços remunerados por unidade de meüda ou em re§me de tarefa;
III - quando J'or conveniente a ucluisição de bens ou a contratoção de serviços para

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou ct programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, ndo for possível deJinir previanrcnte o quantitativo

a ser demandado pela Administraçdo.

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atencle aos requisitos

legais para a adoção do SRP, notadamente o incisos I a IV supramencionados.

2.5.5. Dos requisitos de habilitação.
A documentação exigida nos subitens 1 1. 1 l, 11.12, 1 i. 1 3 e 1 1. 14 está adequada ao objeto

da contratação.

2.5.6. Dos demais tópicos do edital e seus anexos.

No mais, verifiça-se que fbram preenchidos os requisitos sssenciais espalhados pela Lei no

8.666, de 1993, especialmente o disposto 1lo seu art. 40.

2,6. Da minuta da ata e/ou do contrato.
Vislumbro adequadas as minutas da ata e do conkato anexas ao edital, visto que preveem as

cláusulas essenciais dispostas no art. 55, da Lei 8.666, de L993, contbrme modelo conÍ'eccionado pela

PGM.

Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade tle toclas as informações

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados

envolvidos.

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza

política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pútllica e/ou em razáo de

descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitando a configuração de

Avenida Governador Pedro Viriato Patigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:146)3552 -1321 - ramal 21'1

proutradoria@capure»a.pr.gor'.br Págíra: 5

2.7. Recomendações.





Município de Capanema - PR
Procuradoria-Geral

ato de improbidade administrativa, nos termos daLein" 8.429, de 1992, bem como em desrespeito à

Lei de Responsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO:
Diante do exposto, rnanifesta-se favoravelmente ao prosseguirnento do processo de contratação.

Municipio de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque
Caminho do Co/ono, ao(s) 28 dia(s) do rnês de agosto de2023.
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